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Artigo 7.o

Entrada em vigor

O presente decreto-lei entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 6
de Abril de 2006. — José Sócrates Carvalho Pinto de
S o u s a — E d u a r d o A r m é n i o d o N a s c i m e n t o
Cabrita — Fernando Teixeira dos Santos — Alberto Ber-
nardes Costa.

Promulgado em 4 de Maio de 2006.

Publique-se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 11 de Maio de 2006.

O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Decreto-Lei n.o 86/2006
de 23 de Maio

A Directiva n.o 86/363/CEE, do Conselho, de 24 de
Julho, com a última redacção que lhe foi dada pela
Directiva n.o 2004/61/CE, da Comissão, de 26 de Abril,
fixou os teores máximos de resíduos de determinados
pesticidas à superfície e no interior dos cereais, géneros
alimentícios de origem animal e de determinados pro-
dutos de origem vegetal.

A Directiva n.o 2004/61/CE foi transposta para a
ordem jurídica nacional pelo Decreto-Lei n.o 196/2005,
de 7 de Novembro, que, seguindo a citada legislação
comunitária, visa garantir que o consumidor está ade-
quadamente protegido da exposição a resíduos resul-

tantes de utilizações não autorizadas de produtos far-
macêuticos, fixando teores máximos de resíduos para
as combinações dos produtos e pesticidas em questão
no limite mais baixo de determinação analítica.

Com a recente publicação das Directivas n.os 2005/46/CE,
da Comissão, de 8 de Julho, 2005/48/ CE, da Comissão,
de 23 de Agosto, e 2005/70/CE, da Comissão, de 20
de Outubro, foram introduzidas alterações à citada
Directiva n.o 86/363/CEE, que importa transpor também
para a ordem jurídica nacional, alterando, assim, o
Decreto-Lei n.o 51/2004, de 10 de Março, com a última
redacção que lhe foi conferida pelo Decreto-Lei
n.o 196/2005, de 7 de Novembro.

Foi ouvido, a título facultativo, o Instituto do Con-
sumidor.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Objecto

O presente decreto-lei transpõe, parcialmente, para
a ordem jurídica nacional as Directivas n.os 2005/46/CE,
da Comissão, de 8 de Julho, 2005/48/CE, da Comissão,
de 23 de Agosto, e 2005/70/CE, da Comissão, de 20
de Outubro, na parte em que alteram a Directiva
n.o 86/363/CEE, do Conselho, de 24 de Julho, que fixa
os teores máximos de resíduos de determinados pes-
ticidas à superfície e no interior dos cereais, géneros
alimentícios de origem animal e de determinados pro-
dutos de origem vegetal, na parte relativa aos géneros
alimentícios de origem animal.

Artigo 2.o

Alteração ao Decreto-Lei n.o 51/2004, de 10 de Março

O anexo II do Decreto-Lei n.o 51/2004, de 10 de
Março, alterado pelos Decretos-Leis n.os 182/2004, de
29 de Julho, e 196/2005, de 7 de Novembro, passa a
ter a seguinte redacção:

«ANEXO II

Teores máximos de resíduos de pesticidas

Parte A

Teores máximos em miligramas por quilograma (ppm)

Referentes à quantidade de matéria gorda
contida nas carnes, preparados de carne,
miudezas e matérias gordas animais
incluídas no anexo II nos n.os 02.01, 02.02,
02 03, 02 04, 02 05 00 00, 02 06, 0207,
ex 0208, 0209 00, 021016 01 00 e 16 02
(1)(4).

No leite de vaca cru e no leite de vaca com-
pleto incluídos no anexo II no código 04
01; para os outros géneros alimentícios
dos códigos NC 04 01, 04 02, 04 05 00
e, 04 06 (2) (4).

Nos ovos frescos sem casca, para os ovos de
aves e gemas de ovos incluídos no anexo II
nos códigos NC 0407 00 e 0408 (3) (4).

Resíduos de pesticidas

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Picoxistrobina . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (*) (p) 0,05 (*) (p) 0,02 (*) (p) 0,05

Bromoxinil, incluindo os seus ésteres,
expressos em bromoxinil.

(p) 0,05 carne; (p) 0,20 miudezas (*) (p) 0,01

Clorprofame e ácido 4’-hidroxi-
clorprofame-O-sulfónico (4-HSA),
expressos em clorprofame.

(*) (p) 0 ,05 carne; (*) (p)
0,05 fígado; (p) 0,2 rim.

(p) 0,2 –
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Teores máximos em miligramas por quilograma (ppm)

Referentes à quantidade de matéria gorda
contida nas carnes, preparados de carne,
miudezas e matérias gordas animais
incluídas no anexo II nos n.os 02.01, 02.02,
02 03, 02 04, 02 05 00 00, 02 06, 0207,
ex 0208, 0209 00, 021016 01 00 e 16 02
(1)(4).

No leite de vaca cru e no leite de vaca com-
pleto incluídos no anexo II no código 04
01; para os outros géneros alimentícios
dos códigos NC 04 01, 04 02, 04 05 00
e, 04 06 (2) (4).

Nos ovos frescos sem casca, para os ovos de
aves e gemas de ovos incluídos no anexo II
nos códigos NC 0407 00 e 0408 (3) (4).

Resíduos de pesticidas

Ioxinil, incluindo os seus ésteres,
expressos em ionixil.

(*) (p) 0,05 carne; (p) 0,20 miu-
dezas.

(*) (p) 0,01

Piraclostrobina . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (*) (p) 0,05 (*) (p) 0,01 (*) (p) 0,05

Quinoxifena . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (p) 0,2 (p) 0,05 (*) (p) 0,02

Catião trimetilsulfónico, resultante da
utilização de glifosato.

(p) 0,2 rim de bovino . . . . . . . . .
(p) 0,5 fígado de bovino . . . . . . .

(p) 0,1 (*) (p) 0,01

(p) 0,2 carne de bovino . . . . . . . .
(p) 0,1 rim de aves de capoeira
(*) (p) 0,05 outros . . . . . . . . . . . .

(*) Limite inferior de determinação analítica.
(1) Para os géneros alimentícios com um teor de matéria gorda igual ou inferior a 10 % em peso, a quantidade de resíduos refere-se ao peso total do produto desossado. Neste

caso, o limite máximo é de um décimo do valor em relação à quantidade de matéria gorda, não podendo ser inferior a 0,01 mg/kg.
(2) Para determinar o teor de resíduos no leite de vaca cru e no leite gordo de vaca deve basear-se o cálculo num teor de matéria gorda de 4 % em peso.
Para o leite cru e o leite completo proveniente de outra espécie animal, o teor de resíduos é expresso em relação à matéria gorda. Para os outros géneros alimentícios, enumerados

no anexo II dos códigos 0401, 0402, 0405 00 e 0406: com um teor de matéria gorda inferior a 2 % em peso, o limite máximo é metade do limite fixado para o leite cru e o leite
gordo; com um teor de matéria gorda igual ou superior a 2 % em peso, o limite máximo é expresso em miligramas por quilograma de matéria gorda. Neste caso, o limite é 25 vezes
o teor fixado para o leite cru e o leite gordo.

(3) Para os ovos e os ovoprodutos com um teor de matéria gorda superior a 10 %, o teor máximo é expresso em miligramas por quilograma de matéria gorda. Neste caso, o limite
máximo é 10 vezes superior ao limite máximo para os ovos frescos.

(4) As notas de rodapé (1), (2) e (3) não se aplicam nos casos em que é indicado o limite da determinação analítica.
(5) V. Regulamento (CE) n.o 3425/93, da Comissão, de 14 de Dezembro.
(p) Se não for alterado, este limite tornar-se-á definitivo a partir de 13 de Setembro de 2009; os valores relativos a bromoxinil, clorprofame e ácido 4’-hidroxiclorprofame-O-sulfónico

(4 -HSA), expressos em clorprofame, ioxinil, incluindo os seus ésteres, expressos em ioxinil, piraclostrobina, quinoxifena e catião trimetilsulfónico, resultante da utilização de glifosato,
se não forem alterados, tornam-se definitivos a partir de 10 de Novembro de 2009.

Parte B

Teores máximos em miligramas por quilograma (ppm)

Na carne, incluindo gordura, preparações de
carne, miudezas e gorduras animais
incluídas no anexo II dos códigos NC ex
0201, 02 02, 0203, 0204, 0205 00 00, 0206,
0207, ex 0208, 0209 00, 0210, 1601 00
e 1602.

No leite e produtos lácteos incluídos no
anexo II dos códigos NC 0401, 0402, 0405
00 e 0406.

Nos ovos frescos sem casca, nos ovos de aves
e gemas de ovos incluídos no anexo II com
os códigos 0407 00 e 0408.

Resíduos de pesticidas

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Glifosato . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,5: ex 0206 rins de suíno . . . . . .
2: ex 0206 rins de bovino, caprino

e ovino. (*) 0,1 (*) 0,1

(*) 0,1: outros produtos . . . . . . .

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Amitraz, incluindo os metabolitos com
a fracção 2,4 dimetilanilina, expressa
em amitraz.

(*) 0,05: aves de capoeira . . . . . . (*) 0,01

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Propiconazol . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (p) 0,1 fígado de ruminantes . . .
(*) (p) 0,01 outros produtos de

origem animal.
(*) (p) 0,01 (*) (p) 0,01

(*) Limite de determinação analítica.
(a) Teor máximo de 0,05.
(p) Indica o teor máximo de resíduos provisório. Em relação à trimetropina, os teores máximos provisórios passarão a definitivos a partir de 1 de Dezembro de 2005. Os valores

relativos à bentazona e piridato, se não forem alterados, tornar-se-ão definitivos em 1 de Janeiro de 2007; os valores relativos ao propiconazol, se não forem alterados, tornam-se definitivos
em 13 de Setembro de 2009; os valores relativos ao glifosato, se não forem alterados, tornam-se definitivos em 10 de Novembro 2009.

(1) 490M9 = ácido-2-[2-(4-hidroxi-2metilfenoximetil) fenil]-2-metoxi-iminoacético.
(2) 490M1 = ácido-2-metoxi-imino-2-[2-(o-toliloximetil) fenil acético.



3468 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-A N.o 99 — 23 de Maio de 2006

Nota. — Os teores máximos de resíduos provisórios fixados, para
os seguintes pesticidas, tornam-se definitivos nas datas seguintes: espi-
roxamina: 1 de Janeiro 2004; pimetrozina: 1 de Dezembro de 2005;
2,4 — D: 1 de Julho de 2007; famoxadona, sulfosulfão, fenehexamida,
acibenzolar-S-metilo, diquato, isoproturão, etofumesato: 14 de Julho
de 2007; amitraz: 10 de Janeiro de 2007.»

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 16
de Março de 2006. — José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa — Diogo Pinto de Freitas do Amaral — Fernando
Teixeira dos Santos — José Manuel Vieira Conde Rodri-
gues — Bernardo Luís Amador Trindade — Jaime de
Jesus Lopes Silva.

Promulgado em 5 de Maio de 2006.

Publique-se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 11 de Maio de 2006.

O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa.

Decreto-Lei n.o 87/2006
de 23 de Maio

O Decreto-Lei n.o 94/98, de 15 de Abril, aprovou
as normas técnicas de execução previstas no n.o 1 do
artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 284/94, de 11 de Novembro,
que estabeleceu o regime aplicável à colocação no mer-
cado dos produtos fitofarmacêuticos, transpondo a
Directiva n.o 91/414/CEE, do Conselho, de 15 de Julho.

O Decreto-Lei n.o 94/98, de 15 de Abril, contém um
anexo I no qual se enumeram as substâncias activas ins-
critas na Lista Positiva Comunitária (LPC) cuja utili-
zação como produtos fitofarmacêuticos é autorizada.
Este anexo vai sendo preenchido à medida que forem
inscritas na LPC as substâncias activas avaliadas a nível
comunitário para as quais foi possível presumir-se que
a utilização dos produtos fitofarmacêuticos que as con-
tenham, ou os seus resíduos, não têm efeitos prejudiciais
para a saúde humana ou animal, nem uma influência
inaceitável sobre o ambiente, desde que sejam obser-
vadas determinadas condições aí descritas.

Foram, entretanto, publicadas as Directivas
n.os 2005/53/CE, de 16 de Setembro, 2005/54/CE, de
19 de Setembro, e 2005/58/CE, de 21 de Setembro, da
Comissão, que procedem à inclusão de oito substâncias
activas no anexo I da Directiva n.o 91/414/CEE, do Con-
selho, de 15 de Julho, pelo que se torna necessário pro-
ceder à transposição para a ordem jurídica nacional das
citadas directivas, integrando-se aquelas substâncias
activas no anexo I do Decreto-Lei n.o 94/98, de 15 de
Abril, de acordo com o previsto no n.o 7 do seu artigo 6.o

Foi ouvido, a título facultativo, o Instituto do Con-
sumidor.

Foi promovida a consulta ao Conselho Nacional do
Consumo.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Objecto

O presente decreto-lei transpõe para a ordem jurídica
nacional as Directivas n.os 2005/53/CE, de 16 de Setem-

bro, 2005/54/CE, de 19 de Setembro, e 2005/58/CE, de
21 de Setembro, que incluem na Lista Positiva Comu-
nitária (LPC), respectivamente, as substâncias activas
clortalonil, clortolurão, cipermetrina, daminozida, tio-
fanato-metilo, tribenurão, bifenazato e milbemectina.

Artigo 2.o

Alteração ao anexo I do Decreto-Lei n.o 94/98, de 15 de Abril

O anexo I do Decreto-Lei n.o 94/98, de 15 de Abril,
alterado pelos Decretos-Leis n.os 283/2001, de 30 de
Agosto, 28/2002, de 14 de Fevereiro, 101/2002, de 12
de Abril, 198/2002, de 25 de Setembro, 72-H/2003, de
14 de Abril, 215/2003, de 18 de Setembro, 39/2004, de
27 de Fevereiro, 22/2005, de 26 de Janeiro, 128/2005,
de 9 de Agosto, e 19/2006, de 31 de Janeiro, é alterado
nos termos do anexo ao presente decreto-lei, do qual
faz parte integrante.

Artigo 3.o

Produtos fitofarmacêuticos para os quais não existem autorizações
de colocação no mercado

A concessão de autorizações de colocação no mercado
a produtos fitofarmacêuticos contendo as substâncias
activas bifenazato ou milbemectina fica subordinada às
condições enunciadas no anexo I do Decreto-Lei
n.o 94/98, de 15 de Abril, na redacção que lhe é dada
pelo presente decreto-lei.

Artigo 4.o

Revisão de autorizações com base nas substâncias activas clortalonil,
clortolurão, cipermetrina, daminozida, tiofanato-metilo ou tribe-
nurão.

1 — As autorizações de colocação no mercado con-
cedidas para produtos fitofarmacêuticos contendo as
substâncias activas clortalonil, clortolurão, cipermetrina,
daminozida, tiofanato-metilo ou tribenurão são revistas
até 31 de Agosto de 2006, em conformidade com as
disposições do Decreto-Lei n.o 94/98, de 15 de Abril,
verificando-se, em especial:

a) As respectivas características e condições de
inclusão no seu anexo I, com excepção das indi-
cadas na parte B da coluna «Condições espe-
cíficas» enunciadas nas entradas relativas a cada
substância activa; e

b) Se o titular da autorização detém ou tem acesso
a um processo que cumpra as exigências do seu
anexo II, de acordo como o disposto no
artigo 13.o daquele decreto-lei.

2 — A revisão referida no número anterior, no que
respeita à avaliação e decisão à luz dos princípios uni-
formes enunciados no anexo IV do Decreto-Lei n.o 94/98,
de 15 de Abril, é efectuada com base num processo
que satisfaça as exigências do seu anexo III, verifican-
do-se se o produto fitofarmacêutico satisfaz as condições
estabelecidas nas alíneas b), c), d) e e) do n.o 2 do
artigo 4.o do mesmo decreto-lei.

3 — A revisão referida no número anterior, tendo
ainda em conta o disposto na parte B da coluna «Con-
dições específicas» enunciadas nas entradas no anexo I
do Decreto-Lei n.o 94/98, de 15 de Abril, relativas ao


